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Casa de Epitácio Pessoa
Gabinete do Deputado BIU FERNANDES

PROJETO DE LEI Nº. 296/2006.

Dispõe sobre a estadualização de estrada
municipal e dá outras providências

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA DECRETA:

Art 1º - Fica estadualizada a estrada que liga o município de Brejo do Cruz ao

município de São José do Brejo do Cruz.

Art 2º - A manutenção, conservação e segurança da estrada ficará a cargo do

Departamento de Estradas e Rodagens do Estado da Paraíba.

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

São José do Brejo do Cruz, município novo, emancipado em 29de abril de

1994, não tem uma só via de acesso estadualizada. Sua principal rodovia liga a sede do

município à cidade de Brejo do Cruz, cuja estrada é mantida por aqueles municípios,

dependendo do território onde está encravada.
Trata-se praticamênte, de uma anomalia. Sugconservação pode ser revestida

de solução retardatária, haja vista cada município restaufár sua parte, notadamente com

prejuízo para São José do Brejo do Cruz.
A estadualiz; ja com ônus tafal para o Estado, é medida de

d ligam municípios devem ser
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PARECER /O88/C6
RELATÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, recebe para

análisar e exarar Parecer, ao Projeto de Lei nº 1.240/2006, de autoria da lava do Ilustre

Deputado Biu Fernandes.

VOTO DO RELATOR

AA propositura legislativa objeto de apreciação desta Relatoria, tem

grande relevância e irrestrita importância social, pois sem sombra de dúvida, é louvável a

preocupação do Ilustre parlamentar.
O presente Projeto, ora em análise, tem por finalidade estadualização de estrada

municipal.
AA matéria legislativa é de relevante e incontestável interesse público, contudo, colide sob

0 aspecto meramente formal, com o Art. 63 $ 1º, inciso II, alínea " B"

"E", da Constituição Estadual Vejamos:
Art. 63 :

$ 1º São de iniciativa do Governo do Estado as Leis que:

11 — Dispõe sobre

b) Organização administrativa, matéria tributária, orçamentária e

serviços públicos;
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e) Criação, estruturação e atribuições das secretarias e fcadministração pública.
Com efeito, urge ressaltar que conforme consta do preceito

constitucional supracitado, cabe unicamente ao Governo do Estado, que envolve matéria

orçamentária, serviços públicos, bem como,as atribuições de Secretaria de Estado.

Juridicamente, o presente Projeto tem grave e incontornável defeito, ERRO FORMAL.

Ante o exposto, nestas condições, o posicionamento desta Relatoria, com fulero no Art. 63 - $ 1º -

UU alínea “b? e “e” da Constituição Estadual, opina pela DECLARAÇÃO DE

INCONSTITUCIONALIDADE do Projeto de Lei Nº 1.240/2006.

É o voto.

Sala das Comissões, 05 de dezembro 2006.

DEP. ZENOBI
LATOR
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VOTO DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, reunida em sua

plenitude, decide por acatar o voto emitido pelo Excelentíssimo Senhor Relator, Deputado Zenobio

Toscano recomendando a DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE do Projeto de Lei nº

1.240/2006.

É o PARECER.

Sala das Comissões, 05 de dezembro de 2006.

DEBÍIOVÃO B
sedes RNEIRO JUN IJPRESIDENTE

s DEP. VITAL FILHO <C<Foz15NORIOIDSERNO” >
MEMBRO RELATOR

DEP. TRÓCOLLI JÚNIOR DEP. FREI ANASTÁCIO
MEMBRO MEMBRO

DEP. AR DEP. DIASWANDERLE]
MEMBRO
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